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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ATA DA 22ª  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DA GERÊNCIA-EXECUTIVA DO INSS EM CURITIBA

Data : 28 de setembro de 2006

Horário: 09 às 11 horas

Local : Sala de Reuniões da Gerência Executiva do INSS em Curitiba

             Rua João Negrão, 11- 5º andar

I – PRESENÇAS

CONSELHEIROS

Representantes do Governo

     Fabrício Monteiro Kleinibing - Presidente  

Laura Cristina Bianco da Costa – Suplente -  Presidente

       Neide Garcia Sestrem – Suplente - Chefe da Divisão de Benefícios

       Daniel de Assis – Suplente - Delegacia da Receita Previdenciária.

Representantes dos aposentados e pensionistas

 Celso Ribeiro – APOSPAR - Titular 

Representantes dos trabalhadores

     Olario Krieger – FORÇA SINDICAL – Titular

Antonio Zarantonello – Suplente – FETAEP

Paulo José Zanetti – Titular - Força Sindical Aposentados e Pensionistas
Representantes dos empregadores

João Françolin Tomazini – FECOMÉRCIO - Titular

Livaldo Gemin - FAEP - Suplente

Roberto Teixeira de Freitas – FEPASC - Suplente

CONVIDADOS

      Roberto – Sindicato dos Metalúrgicos

II - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS

Cinara Wagner Fredo – Chefe da Divisão de Benefícios

Sergio Henrique Dias Garcia – Titular Governamental – Procuradoria Seccional em Curitiba

Domingos Oliveira Davide – FETRACONSPAR - Titular
III – AUSÊNCIAS NÃO JUSTIFICADAS

 Nuncio Mannala – Titular – Força Sindical

Evaldo Kosters – FIEP - Titular
IV - ABERTURA

O novo Presidente do Conselho, Fabrício Monteiro Kleinibing, apresentou-se e deu as boas vindas aos presentes. Justificou a remarcação da reunião em razão da sua posse recente como Gerente-Executivo do INSS em Curitiba. Verificada a existência de quorum, o Presidente do Conselho, justifica a ausência da Sra. Cinara Wagner Fredo, por estar respondendo interinamente pela Gerência Executiva em Maringá. O Conselheiro Domingos justificou ausência por motivo de viagem. Em seguida, deu início aos trabalhos.  

V – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

A ata da 21ª reunião ordinária deste CPS, ocorrida em 03 de julho de 2006  e enviada  previamente aos conselheiros por e mail, foi submetida à apreciação do plenário, sendo aprovada sem restrições.

VI – APROVAÇÃO DA ORDEM DO DIA

1.  GREVE  MÉDICOS-PERITOS  /  AGRESSÃO

2. REVISÕES DE BENEFÍCIOS: DEMANDAS DA CGU-CONTROLADORIA GERAL  DA UNIÃO, OUVIDORIA E JUDICIAIS 
3. OPERAÇÃO REVISÃO
4. CENSO PREVIDENCIÁRIO
5. AGENDAMENTO ELETRÔNICO - 135
VII – ORDEM DO DIA

O conselheiro Celso, da APOSPAR, solicita resposta da moção encaminhada ao Conselho Nacional, no que tange a perda do poder aquisitivo dos aposentados e a concessão de passagens para os idosos no transporte coletivo intermunicipal e interestadual. Foi esclarecido pelo Presidente que o assunto, aquisição de passagens, não é pertinente à Previdência Social, mas somente a melhoria dos valores dos benefícios. O conselheiro Zanetti fala sobre o grupo de valorização do idoso, que está buscando a melhoria das condições de vida dos idosos e o cumprimento do estatuto do idoso. O Sr. Celso pede a conscientização de todos quanto à necessidade de favorecer os idosos. Fabrício fala sobre a atuação do Conselho de Previdência Social de Santa Maria e seus resultados práticos na melhoria das políticas de Previdência Social. Esclarece que a função do Conselho é dar encaminhamento às questões gerais de Previdência Social, devendo-se evitar casos particulares. Passando para o item da pauta – greve dos médicos peritos/agressões – o Presidente comenta sobre o período atípico com o término da terceirização da perícia médica e o fato da perícia passar a ser mais criteriosa, tendo aumentado a insatisfação do segurado. Noticiou a greve de médicos peritos, com paralisação de 4 dias, sendo que, em Curitiba, não houve grande prejuízo aos segurados. Esclarece que o papel do médico perito é avaliar a incapacidade laborativa do segurado, havendo uma diferença entre doença e incapacidade. Casos de mau atendimento não serão tolerados pela Gerência. O Sr. Françolin, da FECOMÉRCIO,  questiona a entrega dos resultados a posteriori. Trouxe casos em que o resultado da perícia definiu como existência de incapacidade com alta no próprio dia, causando incompreensão por parte do empregador e do empregado. Foi esclarecido que as perícias estão sendo realizadas com algum atraso, donde decorre o reconhecimento da incapacidade no período compreendido entre a entrada do requerimento e a realização do exame médico-pericial. O conselheiro comenta a dificuldade de entendimento do conteúdo da carta de concessão/resultado da perícia médica, sendo sugerida a alteração da redação da seguinte forma: “Reconhecida a incapacidade no período de __/__/___ a __/__/___”. 

Pede esclarecimento quanto à metodologia de entrega da Comunicação de Resultado de Exame Médico.Feito esclarecimento pelo conselheiro Presidente quanto à agenda médica e segurança dos médicos, com a alocação de vigilante no ambiente da perícia médica através de aditivo no contrato de vigilância. Fala sobre os encaminhamentos do acordo de greve: divulgação na mídia dos procedimentos, informação do resultado do exame médico-pericial pelo médico perito (encaminhamento nacional), sendo entregues pelo médico os resultados dos segurados empregados e os demais, encaminhados pelo correio. Questionado o tempo entre a perícia médica e a entrega da correspondência. Sugerido que haja uma Assistente Social para orientar e esclarecer  o segurado sobre a definição do seu caso. O Presidente comenta sobre o trabalho que está sendo feito na mídia de esclarecimento sobre o auxílio-doença e o papel dos médicos-peritos na avaliação da incapacidade. Comenta sobre o grupo de desrepresamento das revisões e que nos próximos 30 ou 40 dias, haverá um movimento de segurados recebendo o resultado dessas revisões. Comunica o desvio de conduta de intermediários que estão procurando se beneficiar desse procedimento. O conselheiro Françolin pergunta se as decisões judiciais são consistentes, alertando sobre o perigo de jurisprudência danosa ao erário público. Fabrício comenta sobre a inauguração da Agência de Atendimento às Demandas Judiciais – AADJ – o que facilitará a análise das demandas judiciais, sendo que a Agência já está trazendo resultados e até modificando o teor das decisões judiciais. Comenta sobre as Agências de benefícios por incapacidade, sendo que  a Gerência de Curitiba ainda não foi contemplada. Comentada a atuação de ex-servidores, que atuam como despachantes junto à Previdência Social. Passa ao item – Agendamento eletrônico – 135 – solicita auxílio na orientação dos segurados quanto à utilização dos canais remotos de atendimento, face ao cancelamento da campanha publicitária devido ao período eleitoral. No item censo previdenciário, o Sr. Celso apresenta reclamação de um associado quanto à atuação do HSBC, que estaria se negando a preencher o formulário do censo, havendo grande acorrida de segurados buscando apoio na Associação. O conselheiro Zanetti apresenta um caso de um segurado de nome Nelso e no cadastro da Previdência, mesmo após o censo, consta Nelson. Solicita o encaminhamento do caso específico para verificação. Há reclamação sobre o acesso ao extrato de pagamentos, sendo esclarecido pela Conselheira Suplente Neide Garcia Sestrem sobre a necessidade de cadastramento de senha para esse fim, no CADSENHA, por questões de sigilo de informação. Há reclamação quanto à disponibilidade de acesso aos extratos, que era dos últimos 12 meses e agora somente de um mês. Comenta o resultado prático do censo, com a redução de fraudes e benefícios indevidos, e sobre a pesquisa que os servidores estão fazendo nas residências dos segurados que não compareceram pessoalmente para fazer o censo, noticiando a ocorrência de prisão indevida de uma  servidora que estava fazendo pesquisa no sábado. Solicitada a inclusão de assunto referente à Delegacia da  Receita Previdenciária, sobre as diferenças de atendimento entre o INSS e a Receita Previdenciária estando nas mesmas dependências das Agências da Previdência Social. Daniel, representante da Delegacia, esclareceu que a Receita atende somente até às 14 horas e não tem agendamento eletrônico. Somente o plantão fiscal atende com horário agendado.  Fala sobre o projeto de junção das Unidades de Atendimento Candido Lopes e XV de Novembro, em local exclusivo para atendimento da Receita Previdenciária. Comenta sobre a falta de renovação dos quadros funcionais, a inoperância dos sistemas informatizados e a falta de estrutura de logística da Delegacia e suas Unidades subordinadas. Solicita que as reclamações de atendimento sejam encaminhadas diretamente à Delegacia da Receita Previdenciária. Conselheiro Zarantonello, da FETAEP, reforça a solicitação de disponibilidade de extratos dos últimos 12 meses na página da Previdência. O representante do Sindicato dos Metalúrgicos apresenta dúvidas quanto ao reconhecimento da insalubridade nas empresas e que é desconhecida da Previdência Social, causando prejuízos aos trabalhadores. Solicita curso sobre aposentadoria especial – reconhecimento do direito, insalubridade e periculosidade.

VIII – DEFINIÇÃO DA PAUTA DA PRÓXIMA REUNIÃO

A data da próxima reunião fica agendada para o dia 20 de novembro, às 16 horas, pauta a ser definida.

IX – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Presidente , agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a 22ª reunião ordinária do Conselho de Previdência Social de Curitiba. Para constar, eu, Raul Kazumi Morita, servidor, lavrei a presente ata, a ser aprovada pelos Conselheiros.

Curitiba, 28 de setembro de 2006.

Fabrício Monteiro Kleinibing

Presidente do CPS 
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